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RESUMO 

 

Mesmo em tempos de promoção da cultura oceânica, a degradação ambiental nas 

zonas costeiras, especialmente nas praias urbanas, tornou-se um desafio crítico no 

Brasil. Na perspectiva de ressaltar sobre essa questão, objetivou-se investigar, na 

Revista Brasileira de Educação Ambiental (RevBEA), acerca da ênfase dada ao 

tema sobre o lixo em praias do litoral brasileiro, evidenciando ações de 

sensibilização, em tempos de preocupações com a saúde dos oceanos. A 

metodologia centrou-se no uso do raciocínio da análise de conteúdo para o 

levantamento do periódico-chave da pesquisa, como também dos artigos focos de 

análise, selecionados por palavras-chave e leituras do conteúdo informativo. 

Padrões observados acerca do lixo de ambientes de praias e ênfase ao termo 

sensibilização foram buscados nos artigos analisados. A pesquisa revelou 21 artigos 

envolvendo as palavras-chave “lixo, “praia” e “sensibilização” divulgados a partir de 

2021, ano de início da Década da Ciência Oceânica. As publicações demonstram a 

importância da Educação Ambiental e a existência de ações de sensibilização 

diversas em prol do ambiente costeiro em diferentes estados e regiões do Brasil. 

Embora o conhecimento averiguado, nos artigos selecionados, não demonstre uma 

referência explícita às propostas da Agenda 2030, da Organização das Nações 

Unidas (ONU), destaca-se a importância do número de ações de sensibilização 

acerca do lixo em ambientes costeiros divulgado pela RevBEA. Também se espera 

que a conexão com a perspectiva dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 

no tema investigado, seja ampliada, uma vez que esse periódico tem divulgado 

vários artigos sobre os objetivos propostos pela ONU. 

 

Palavras-chave: Agenda 2030; Conscientização; Conservação; Década da Ciência 

Oceânica; ODS 14; Sensibilização. 

 

 



 

ABSTRACT 

 

Even during times of promoting ocean literacy, environmental degradation in coastal 

areas, especially urban beaches, has become a critical challenge in Brazil. To 

highlight this issue, this study aimed to investigate, through the Revista Brasileira de 

Educação Ambiental (RevBEA), the emphasis given to the topic of litter on Brazilian 

beaches, highlighting awareness-raising actions in a time of concern for ocean 

health. The methodology focused on using content analysis to identify the key 

journal for the research, as well as the articles selected for analysis, chosen through 

keywords and readings of the informative content. Observed patterns regarding litter 

in beach environments and emphasis on the term "awareness" were sought in the 

analyzed articles. The research revealed 21 articles involving the keywords "litter," 

"beach," and "awareness" published since 2021, the beginning of the Decade of 

Ocean Science. These publications demonstrate the importance of Environmental 

Education and the existence of diverse awareness-raising actions promoting the 

coastal environment in different states and regions of Brazil. Although the knowledge 

gathered in the selected articles does not explicitly reference the proposals of the 

United Nations' 2030 Agenda, the importance of the number of awareness-raising 

actions regarding litter in coastal environments published by RevBEA is noteworthy. 

It is also expected that the connection with the perspective of the Sustainable 

Development Goals, in the investigated theme, will be expanded, since this journal 

has published several articles on the goals proposed by the UN. 

Keywords: Agenda 2030; Awareness; Conservation; Decade of Ocean Science; 

SDG 14; Sensitization. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A crescente degradação dos ecossistemas costeiros tem se tornado uma 

preocupação global, sobretudo diante do aumento significativo da poluição marinha, 

com destaque para o acúmulo de resíduos sólidos nas praias. Este cenário tem 

implicações diretas na biodiversidade, na economia local e na saúde pública, 

tornando urgente a adoção de estratégias eficazes para a mitigação desse problema 

(Oliveira; Teixeira; Kneipp, 2024). Segundo esses autores, dentre as abordagens 

possíveis, a educação ambiental se destaca como uma ferramenta essencial para a 

conscientização da população e a promoção de comportamentos sustentáveis. 

A presença de lixo nas praias é, em grande parte, resultado de ações 

humanas diretas ou indiretas, muitas vezes associadas à falta de informação e 

sensibilização da população quanto ao descarte correto e a ineficiente gestão 

empresarial e industrial (Faria; Oliveira, 2022). Nesse contexto, estes autores 

defendem que a educação ambiental surge como um instrumento pedagógico capaz 

de fomentar uma relação mais consciente e crítica entre o ser humano e o meio 

ambiente, promovendo atitudes voltadas para a preservação e o uso responsável 

dos recursos naturais. 

Praias representam ambientes naturais de extrema relevância ecológica, 

social e econômica. No entanto, a crescente poluição por resíduos sólidos, 

especialmente plásticos, tem comprometido a qualidade ambiental de muitos 

ambientes costeiros, a relação entre o desenvolvimento turístico e os impactos 

ambientais negativos causados aos ecossistemas terrestres e marinhos (Panequi; 

Dantas, 2025).  

Chamando atenção aos ambientes costeiros e marinhos, o Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) 14 (Vida na Água) reforça seu objetivo 

principal de “Conservar e promover o uso sustentável dos oceanos, dos mares e 

dos recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável” para ser alcançado até 

2030. O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) (2024) traz uma 

abordagem integrada sobre os ambientes costeiros vinculados ao ODS 14, trazendo 

interfaces com todos os outros objetivos desde o ODS 1 ao ODS 17. Ressaltando o 

ODS 4 nessa interface, destaca-se que:  

O setor educacional (ODS 4) tem influência do ODS 14 por duas 
abordagens: integrado como assunto de aprendizado, ou seja, a 
conscientização marítima e sustentabilidade do oceano fazendo 
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parte do currículo escolar, ou ainda, pelo aprimoramento da 
qualidade e abrangência da educação por melhores condições 
econômicas potencializadas pela economia azul (Ipea, 2024, p. 10). 

 
Visando atender às metas do ODS 14 (Vida na Água) com foco no oceano, 

as Nações Unidas da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável 

estabeleceram para o ano 2021 a Década da Ciência Oceânica (2021 a 2030), com 

o objetivo de gerar conhecimento científico relacionado ao oceano (Scoton; Corrêa; 

Pérez, 2021). Diversas pesquisas têm abordado sobre essa linha de ação, 

destacando aqui os trabalhos de Santos et al. (2021), Silva et al. (2023) e Pereira et 

al. (2024). 

Na perspectiva de contribuir para a promoção de uma consciência ambiental 

mais sólida, especialmente em comunidades costeiras, e estimular políticas públicas 

e ações educativas que fortaleçam a preservação dos ambientes marinhos e 

costeiros, o objetivo dessa pesquisa foi investigar, na Revista Brasileira de 

Educação Ambiental, acerca da ênfase dada ao tema sobre lixo em praias do litoral 

brasileiro, verificando propostas de sensibilização em tempos de preocupações com 

a saúde dos oceanos. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1 Poluição marinha e lixo nas praias 

 

A poluição marinha, particularmente aquela causada pelo acúmulo de lixo 

nas praias, é um dos problemas ambientais mais alarmantes da atualidade. Nesse 

caso, de acordo com Abdalla e Sampaio (2018) é necessário que se fomentem 

ações sustentáveis na esfera sócio-político-cultural ambientalmente adequadas para 

oferecer as condições necessárias voltadas ao equilíbrio da capacidade de suporte 

do planeta. 

Apesar da riqueza em biodiversidade e aspectos culturais, a falta de 

consciência e de orgulho local demonstram a necessidade de ações de 

sensibilização ambiental voltada para a sustentabilidade (Azevedo et al., 2024). Em 

ambientes costeiros, fatores como o turismo, especialmente em períodos de alta 

temporada, intensificam o volume de lixo nas praias. Muitos visitantes, ao tratarem o 

ambiente litorâneo como espaço de lazer temporário, negligenciam sua 

responsabilidade ambiental. Nesse sentido, Grechinski e Goveia (2021) consideram 

que o turismo em ambientes costeiros pode representar uma estratégia para chamar 

atenção sobre o problema do lixo no mar.  

As consequências desse tipo de poluição são profundas e diversas. 

Ecologicamente, o lixo compromete a fauna e flora marinha. É comum encontrar 

animais mortos por ingestão de plásticos, confundidos com alimento, ou por 

aprisionamento em resíduos como redes e embalagens. A biodiversidade marinha 

sofre com a alteração de habitats e a introdução de substâncias tóxicas que afetam 

a cadeia alimentar (Bravo et al., 2009). 

Em contrapartida, o turismo também pode ser uma ferramenta importante 

para a conservação da biodiversidade, desde que bem gerenciado, tal como se 

verifica quando se trata do ecoturismo. De acordo com Lima, Moura e Simões 

(2020), o ecoturismo incentiva práticas que valorizam e preservam o ambiente 

natural, contribuindo para a geração de renda e sensibilização dos turistas sobre a 

importância da conservação. A valorização de práticas mais sustentáveis, como a 

promoção de sacolas reutilizáveis, é um passo importante para a redução da 

poluição (Lima; Moura; Simões, 2020). Ainda assim, é necessário que haja um 
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engajamento por parte de governos, empresas e sociedade civil para garantir que 

essas práticas sejam implementadas de maneira eficaz. 

Por mais que a educação ambiental promova valores ambientalmente 

corretos, os seres humanos continuamente estão reformulando crenças e atitudes 

com base em novas experiências de vida (Carvalho, 2012). Nesse sentido, é 

necessário que as pessoas constantemente percebam as consequências dos 

malefícios causados pelos resíduos que são despejados de maneira incorreta no 

ecossistema para que se possa buscar formas de combate-los. Para que ocorra 

uma conscientização em prol do ambiente é necessário que a educação ambiental, 

por meio de práticas sustentáveis, seja mais efetivamente praticada (Amoêdo, 2010, 

Resende et al., 2024). 

Mais do que um problema ambiental, “A poluição por lixo no mar é um 

sintoma de um descuido na rotina de produção, consumo e descarte que caracteriza 

nossa sociedade” (Elliff et al., 2024). É nesse ponto que a educação ambiental 

ganha relevância: para despertar uma consciência crítica sobre os impactos das 

ações humanas e fomentar uma cultura de responsabilidade compartilhada pela 

conservação dos espaços naturais. Porém, há que se considerar que a solução do 

problema referente ao lixo no mar é mais complexa, havendo múltiplas causas para 

a existência de lixo nos oceanos, assim como muitos fatores que afetam a natureza, 

variando em quantidade e distribuição de detritos em diferentes realidades e partes 

(Grechinski, 2020; Grechinski e Goveia, 2021). 

Ribeiro e Mardegan (2023) destacaram que devido à grande extensão 

costeira do Brasil, bem como à alta densidade demográfica nessas regiões, foram 

estabelecidos seis grandes eixos de implementação que compreendem os escopos 

do Plano Nacional de Combate ao Lixo do Mar (PNCLM), de forma transversal e 

cooperativa: (1) Resposta Imediata; (2) Gestão de Resíduos Sólidos; (3) Pesquisa e 

Inovação Tecnológica; (4) Instrumentos de Incentivo e Pactos Setoriais; (5) 

Normatização e Diretrizes; e (6) Educação e Comunicação.  

O PNCLM estabelece as seguintes diretrizes para a realização desses 

eixos: 

(i) Incentivo à realização de mutirões de limpeza de praias, 
estuários, rios e lagos; (ii) Estímulo à realização de ações de limpeza 
em áreas marinhas (ex.: mutirões de limpeza subaquática, retirada 
de redes fantasmas); e (iii) Articulação para agregar parceiros para 
implementação de atividades e ações executivas de combate ao lixo 
no mar” (Ribeiro; Mardegan, 2023, p. 68). 
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2.2 Política Nacional de Resíduos Sólidos e Educação Ambiental 

 

Segundo Silva et al., (2025, p. 15) “A legislação ambiental brasileira, embora 

considerada uma das mais avançadas do mundo em termos de formalização e 

proteção, enfrenta obstáculos significativos na sua aplicação”  

No que diz respeito à gestão de resíduos sólidos, a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010) apresenta diretrizes importantes. Esta lei 

introduz princípios como a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 

produtos e a logística reversa, além de prever a não geração, redução, reutilização, 

reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, e a disposição final ambientalmente 

adequada dos rejeitos (Brasil, 2010). O parágrafo único do artigo 30 dessa 

legislação explicita como objetivos da responsabilidade compartilhada: 

I - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e 
os processos de gestão empresarial e mercadológica com os de 
gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis; 
II - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os 
para a sua cadeia produtiva ou para outras cadeias produtivas; 
III - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de 
materiais, a poluição e os danos ambientais; 
IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao 
meio ambiente e de maior sustentabilidade; 
V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o 
consumo de produtos derivados de materiais reciclados e 
recicláveis; 
VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e 
sustentabilidade; 
VII - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental. 

 

Uma política pública que se propõe a modificar comportamentos enraizados, 

no que se refere ao manejo e gerenciamento de resíduos, não se constrói apenas 

com a homologação de uma lei é necessário engajamento popular, é necessária a 

efetivação de políticas públicas de educação ambiental (Reis; Friede; Lopes, 2017). 

Nesse aspecto, a PNRS, ao articular-se com a Política Nacional de Educação 

Ambiental demonstra a importância de ações de estudos, pesquisas e 

experimentações voltados para o desenvolvimento e difusão de conhecimentos, 

tecnologias e informações sobre a questão ambiental (Brasil, 1999). 

A Política Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 9.795/1999) é o principal 

marco legal sobre o tema. Essa lei estabelece a educação ambiental como um 

componente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente 
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tanto na educação formal quanto na educação não formal. A educação ambiental é 

definida como “processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem 

valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para 

a conservação do meio ambiente” (Brasil, 1999).  

Segundo Brasil (2019), toda e qualquer estratégia para combate ao lixo no 

mar deve estar intimamente associada aos avanços da implementação da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). Sendo assim, deve-se observar a ordem de 

prioridade das etapas de gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos (não geração 

dos resíduos, redução, reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final 

ambientalmente adequada) (Brasil, 2019). 

Nesse sentido, é preciso estimular a efetividade do Plano de Nacional de 

Combate ao Lixo no Mar, uma vez que a poluição marinha encontra-se intimamente 

relacionada com a geração e gestão dos resíduos sólidos, especialmente em áreas 

urbanas (Costa; Widmer, 2021; Araujo; Tassigny, 2022). 
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3 MATERIAL E MÉTODOS 
 

Este trabalho caracteriza-se como uma revisão científica de literatura, de 

natureza quali-quantitativa e abordagem exploratória-descritiva, de cunho 

bibliográfico no cumprimento ao objetivo de investigar o papel da educação 

ambiental e sua importância na sensibilização ambiental frente aos problemas 

relacionados ao lixo presente nas praias do litoral brasileiro. 

A pesquisa foi fundamentada em levantamento bibliográfico, abrangendo 

artigos científicos publicados em periódicos brasileiros que enfatizam o tema 

Educação Ambiental na denominação do periódico. A seleção da amostra seguiu 

critérios fundamentados pela Análise de Conteúdo sistematizada por Bardin (2016). 

Iniciou-se com a "Pré-análise", para definição da amostra, seguiu-se à "Exploração 

do material" e o "Tratamento dos resultados". Essa sequência corresponde a um 

conjunto de técnicas sistemáticas que permite delimitar um campo de interesse para 

visualização de hipóteses que mobilizam para seleção de caminhos viáveis que 

permitam apreender informações contidas nas mensagens em estudo. O mapa 

conceitual da Figura 1 explicita alguns caminhos seguidos na pesquisa estruturada 

pela análise de conteúdo sistematizada por Bardin (2016).  

 

Figura 1 – Mapa conceitual ilustrando o processo de construção para análise de conteúdo 

 

Fonte: Modificado de Araújo-de-Almeida e Santos (2024, p. 10). 
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O mapa conceitual, desenvolvido por Araújo-de-Almeida e Santos (2024), 

seguindo princípios fundamentados por Novak e Cañas (2008, 2010), Moreira 

(2011) e Aguiar e Correia (2013), explora o conceito-chave “Pesquisa de análise de 

conteúdo”. Esse tipo de investigação tem início com uma pergunta para busca de 

respostas em documentos e, normalmente, se inicia com um objetivo para respostas 

temáticas. Também envolve a seleção da amostra para estudo, podendo ser 

documental. Constitui uma metodologia de abordagens comparadas que busca e 

analisa padrões observáveis em documentos diversos, podendo ser direcionada 

para investigação de tendências nas pesquisas. Moraes (2003) ao demonstrar 

aspectos da análise textual discursiva como uma “tempestade de luz”, explicita 

elementos criativos da análise de conteúdo sistematizada por Bardin (1977). 

Como forma de evidenciar o nome Educação Ambiental no respectivo título 

do artigo, considerou-se o trabalho de Carneiro, Martins e Brando (2023), onde 

foram visualizados sete periódicos correspondendo a esse critério. Após uma 

certificação do Qualis Capes (2017-2020), na Plataforma Sucupira, foram 

selecionadas seis revistas, as quais se tornaram focos da investigação da temática 

do lixo e das ações de sensibilização em ambientes costeiros do Brasil.  

Destacaram-se, então, as revistas: Ambiente & Educação: Revista de 

Educação Ambiental (A&E), Educação Ambiental (Brasil) (EA, Brasil), Pesquisa em 

Educação Ambiental (PEA), Revista Brasileira de Educação Ambiental (RevBEA), 

Revista Eletrônica do Mestrado em Educação Ambiental (REMEA) e Revista 

Sergipana de Educação Ambiental (REVSEA). A Figura 2 ilustra as imagens das 

seis revistas levantadas contendo em seu título Educação Ambiental e 

apresentando uma certificação no conceito Qualis Capes (2017-2020). 

 

Figura 2 – Imagens dos periódicos para busca de artigos sobre lixo de praias 

 

Fonte: Recortes de imagens a partir dos sites das respectivas revistas. 
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Após esse ponto de buscas de periódicos enfocando o nome Educação 

Ambiental para investigação, algumas palavras-chave foram escolhidas para se 

levantar os artigos para análise. Como forma de ressaltar a Década da Ciência 

Oceânica, elegeu-se o tema lixo associado às praias costeiras. Para destaque em 

torno de alguma problematização recorrente na sociedade, focou-se, então, nas 

palavras-chave “lixo” e “praias”, uma vez que, segundo Grechinski (2020), nas áreas 

litorâneas, as praias representam um contato mais direto com a realidade da 

presença de lixo, refletindo o impacto negativo das ações antrópicas cotidianas 

sobre este ambiente. 

Outra palavra-chave de busca foi “sensibilização” para se visualizar ações 

voltadas para as comunidades locais ou visitantes de praias diversas. O termo 

sensibilização, principalmente quando se trata de algum direcionamento para a 

população em geral, encontra-se bem destacado na Política Nacional de Educação 

Ambiental (PNEA). (Brasil, 1999), em seu Art. 13, destaca que: “Entendem-se por 

educação ambiental não-formal as ações e práticas educativas voltadas à 

sensibilização da coletividade sobre as questões ambientais e à sua organização e 

participação na defesa da qualidade do meio ambiente”. 

A busca pelas palavras-chave “lixo”, “praias” e “sensibilização”, no site de 

cada revista, constituiu a fase comparativa entre os periódicos no site específico, 

permitindo identificar o número das publicações onde foram averiguadas todas as 

palavras-chave. O Quadro 1 seguinte representa essa contabilização. 

 

Quadro 1 – Quantificação dos termos lixo, praia, sensibilização em revistas brasileiras de 
Educação Ambiental verificadas para os anos a partir de 2021 

Periódicos levantados Número de 
artigos nas 
Revistas 

Número de 
artigos no Google 
Scholar 

Ambiente & Educação: Revista de Educação Ambiental (A3) 0 4 

Educação Ambiental (Brasil) (C) 0 0 

Revista Brasileira de Educação Ambiental (A4) 2 29 

Pesquisa em Educação Ambiental (A3) 4 6 

Revista Eletrônica do Mestrado em Educação Ambiental 
(REMEA) (A3) 

0 8 

Revista Sergipana de Educação Ambiental (B1) 0 0 

Fonte: autoria própria. 
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O Quando 1 acima também explicita o número de artigos obtidos após uma 

consulta utilizando as respectivas palavras-chave. Processou-se essa busca porque 

algumas palavras-chave não estavam registradas pelo periódico na fonte de busca. 

O Google Acadêmico constitui uma fonte de indexação ampla para diversas 

publicações de periódicos brasileiros, com fornecimento de dados buscados por 

palavras-chave (Araújo-de-Almeida et al., 2023). Além do mais, ao efetivar as 

respectivas buscas nessa fonte de dados, percebeu-se uma taxa de sucesso maior 

na aquisição dos artigos de alguns periódicos analisados.  

A partir dessa fase, o número de ocorrências de artigos por periódico foi 

contabilizado e seguiram-se os momentos de exclusão e inclusão de periódicos e de 

artigos, permitindo-se assim, a escolha da revista foco e dos seus respectivos 

artigos para análise.  

A Revista Brasileira de Educação Ambiental (RevBEA) exibiu um número de 

publicações envolvendo essa temática. Com isso, elegeu-se os artigos contidos 

nesta fonte, como elementos para análise final em busca das respostas às 

perguntas feitas. O que dizem os artigos que tratam da sensibilização ambiental em 

torno do lixo nas praias contido na Revista Brasileira de Educação Ambiental, em 

tempos de cultura oceânica? 

Para explorar os conteúdos dos artigos na perspectiva da Agenda 2030, 

também foram considerados alguns marcos ambientais propostos pela Organização 

da Nações Unidas (ONU), de importância para o Brasil e o mundo, entre eles, a 

Proposta da Agenda 2030 com seus 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) (ONU, 2015) e a Década das Nações Unidas da Ciência Oceânica para o 

Desenvolvimento Sustentável (2021-2030) (ver Santos et al., 2021), constituíram 

elementos de relevância para o processo de análise da amostra iniciando-se no ano 

2021, abrangendo, então um quinquênio de buscas bibliográficas.  

Para obtenção de dados brutos sobre as fontes analisadas foram 

organizadas em categorias temáticas de busca relacionadas com as palavras-

chave, permitindo uma sistematização dos resultados obtidos. O APÊNDICE A 

elenca os respectivos autores e ano das 21 publicações selecionadas a partir da 

busca realizada pelo Google Acadêmico, o título do artigo e os tópicos buscados, 

destacando-se as frases-chave da evidência ao lixo e à sensibilização. Essas 

publicações foram organizadas como fontes informativas para obtenção dos 

resultados e sua consequente discussão.  
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Na delimitação da amostra composta de 21 artigos, chamada na análise de 

conteúdo de corpus da análise, algumas das publicações da Revista Brasileira de 

Educação Ambiental, foram excluídas porque algumas palavras-chave contidas no 

artigo não correspondiam ao sentido definidor do contexto da pesquisa. 

A Figura 3, a seguir, resumindo um panorama das etapas percorridas, 

nomeado “caravela metodológica”, ilustra 6 passos até a escolha da Revista 

Brasileira de Educação para os detalhamentos mais específicos. 

 

Figura 3 – Visão panorâmica do percurso metodológico delineador da pesquisa 

 

Fonte: Autoria própria, com uso de recortes de Imagens obtidas dos sites que hospedam 
cada um dos periódicos de Educação Ambiental. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Dos 21 artigos selecionados para composição do corpus de análise, 

seguindo o critério de presença obrigatória das palavras-chave “lixo”, “praia” e 

“sensibilização” no artigo, onze deles fazem referência a praias específicas. Isso se 

traduziu como relevante para uma discussão mais específica sobre o artigo.  

Considerando os objetivos da pesquisa, foram delimitadas quatro categorias 

obtidas a partir das palavras-chave buscadas e de algumas perguntas que 

emergiram ao logo do processo da investigação bibliográfica. Contemplando esses 

descritores de busca, as categorias envolveram: (a) Praias brasileiras nas 

publicações sobre o lixo marinho na RevBEA; (b) A problemática do lixo nos 

ambientes costeiros; (c) Ações de sensibilização direcionadas aos ambientes 

costeiros e (d) Evidências à Agenda 2030 à década do oceano.  

 

4.1 Praias brasileiras nas publicações sobre o lixo marinho na RevBEA  

 

Dentre eles destacam-se nos artigos praias representativas de diversos 

Estados brasileiros (Fig. 3), dos quais na Região Nordeste estão representados para 

os estados: (1) Ceará, a Praia de Arpoeiras (Silva; Dutra; Maia, 2021) e Praia de 

Lagoa da Volta (Maia; Silva, 2024), 2021), (2) Pernambuco, Praia do Pina (Carneiro, 

Silva; Guenther, 2021), (3) Bahia, Praia do Forte (Rezende et al., 2024). 

Para a Região Sudeste foram abordados os Estados: (4) Rio de Janeiro com 

referência às Praias de Itaipu (Silva et al., 2021) e Praia Vermelha (Aniceto; Scoz, 

2022), (5) São Paulo com destaque à Praia do Boqueirão (Santos; Abessa, 2021), 

Praia do Indaiá e Praia da Enseada de Bertioga (Nunes; Balbin; Tanjerino, 2024). 

Na Região Sul foram evidenciadas as Praias do Estado de (6) Santa 

Catarina, entre elas, Ganchos de Fora, Palmas, Praia Grande, Cordas e Tinguá 

(Costa; Widmer, 2021). A Figura 4 ilustra uma imagem representando os estados 

brasileiros onde se situam as praias abordadas nos artigos. 
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Figura 4 – Localização das praias citadas nos artigos pesquisados 

 

Fonte: Autoria própria, elaborado com o software SimpleMappr (Shorthouse, 2010). 

 

4.2 A problemática do lixo nos ambientes costeiros 

 

O lixo marinho foi evidenciado em vários aspectos. Embora algumas 

publicações mencionassem o termo resíduo, muitas vezes colocados como 

sinônimos, o predomínio maior da palavra lixo foi evidenciado não somente nos 

artigos acessados pela palavra-chave “sensibilização”, mas no próprio site da 

RevBEA, quando foi realizada uma busca específica. Quatro dos artigos explorados 

apresentaram o nome lixo em seu título. Evidenciando essas publicações estão 

Costa e Widmer (2021), Fernandes, Barcik e Klelling (2021), Torres et al. (2022) e 

Pereira et al. (2024). Essa expressividade pelo termo lixo é reflexo da observação 

de que ainda estamos imersos na cultura do consumo e precisamos chamar 

atenção a uma problemática social, onde no ambiente manipulado pelas mãos 

humanas, há um ritmo acelerado de extração, produção e descarte (Efing; 

Gonçalves, 2020).  

A Lei de Resíduos Sólidos instaura um novo modelo de consumo, o art. 9º 

estabelece como principal diretriz a não geração, redução, reutilização, reciclagem, 

tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos 

rejeitos (Brasil, 2010). Além do mais, o movimento Lixo Zero constitui uma forma de 

conduzir para uma reflexão mais conscientizadora para o desenvolvimento 

sustentável (Souza et al., 2020).  
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Em diferentes publicações, o lixo marinho chamou atenção às problemáticas 

acerca do que é descartado no mar. Autores como Costa e Widmer (2021) e 

Fernandes, Barcik e Klelling (2021) destacam que o lixo nos mares é um problema 

mundial. Citações sobre o lixo plástico nos oceanos receberam atenção nas 

publicações de Carneiro, Silva e Guenther (2021), onde ressaltaram o problema de 

sua dispersão por milhares de quilômetros com consequências drásticas para a 

biodiversidade e, Nunes, Balbin e Tanjerino (2024) que reforçaram acerca da origem 

do lixo, como oriundo da drenagem urbana. 

 

4.3 Ações de sensibilização direcionadas aos ambientes costeiros 

 

Quanto aos aspectos sobre a sensibilização, destacada nos artigos da 

amostra, foi reforçado que a Educação Ambiental constitui uma ferramenta de 

grande importância para promover mudanças de atitudes frente aos agravos 

ocasionados pela ação humana. Carvalho (2012) destaca que é função da 

Educação Ambiental sensibilizar os cidadãos para que percebam o local onde vive, 

valorizando sua história e diversidade cultural. Nessa linha, Santos e Abessa (2021) 

destacam que a Educação Ambiental se constitui uma opção para intervir nos 

problemas do meio ambiente quando se efetuam ações de sensibilização voltada 

para a população local. 

Algumas ênfases foram dadas para a importância da sensibilização como 

elemento a ser promovido no ambiente escolar. Destacam-se, nesse aspecto, as 

publicações de João et al. (2022) e Maia e Silva (2024), com destaques ao processo 

educacional como posição estratégica para trabalhar conceitos que permitam a 

compreensão de diversos aspectos da biologia de espécies representativas dos 

ecossistemas costeiros, sensibilizando, assim, os alunos. Embora aspectos 

positivos sobre a importância da sensibilização nas escolas sejam considerados por 

autores diversos, Silva e Sovierzoski (2022) abordam que a educação ambiental na 

escola precisa ser revista, uma vez que está mais focada na teoria, sendo 

necessário a inserção de práticas para que a sensibilização se torne mais eficaz. 

Ainda ressaltando sobre o papel da sensibilização para as ações 

promotoras do meio ambiente saudável para as gerações presentes e futuras 

(Brasil, 1988), ações dessa natureza devem ser efetivadas além do espaço escolar. 

Torres et al. (2022) explicitam que uma possibilidade de conciliação entre a 
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sensibilização ambiental e a gestão dos resíduos sólidos é a Educação Ambiental 

(EA) por meio das mídias sociais, para prover entendimento melhor à sociedade em 

relação ao meio ambiente. 

 

4.4 Evidências à Agenda 2030 e à Década do Oceano 

 

Considerando que a temática do lixo marinho evoca os compromissos com 

a Agenda 2030, da Organização das Nações Unidas (ONU), assinados pelo Brasil, 

destaca-se que essa observação foi em número muito pequeno. Autores como 

Costa e Widmer (2021), Marques, Rios e Alvez (2022), Maia e Silva (2024) e 

Pedrosa e Tamaio (2024) destacaram sobre os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS). Os objetivos referenciados foram: ODS 4 (Educação de 

Qualidade), ODS 13 (Combate ao Aquecimento Global), ODS 14 (Vida na Água). 

Em Maia e Silva (2024) evidencia-se é necessário um alinhamento aos princípios do 

ODS 14 na promoção de uma cultura oceânica sustentável na comunidade escolar 

como também na gestão consciente dos resíduos sólidos e pesca sustentável. 

A pouca evidência aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável pode ser 

algo pontual, para o tema buscado e como a amostra de análise foi estruturada, 

além do mais foi investigado apenas um quinquênio de publicações na RevBEA, 

como forma de averiguar o impacto da Década das Nações Unidas para Ciência 

Oceânica (2021-2030) nas publicações dessa revista de Educação Ambiental. 

Como responsabilidade ambiental, a Organização das Nações Unidas para 

a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) explora, constantemente, temas 

diversificados de caráter global. Segundo UNESCO (2019), para que se efetivem os 

processos educativos e a alfabetização oceânica é necessário que haja uma 

divulgação dos conhecimentos científicos produzidos sobre os Oceanos.  

Chamando atenção às produções brasileiras, um volume grande de 

publicações encontra-se em evidência em diferentes periódicos. Artigos como 

Pereira et al. (2024), tratando sobre “O lixo marinho e Educação Ambiental no 

contexto dos oceanos”, Scoton, Corrêa e Pérez (2021), que abordam sobre a 

“Poluição oceânica por plástico e as políticas públicas brasileiras relacionadas ao 

objetivo de desenvolvimento sustentável 14”, Turra et al. (2020) ao explorarem 

sobre “Lixo nos Mares: do entendimento à solução”, são apelativos nesse contexto. 
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Além das publicações em periódicos acadêmicos, produções de órgãos 

governamentais brasileiros também têm recebido atenção. O Plano Nacional de 

Combate ao Lixo no Mar (Brasil 2019) destaca que “o combate ao lixo no mar 

decorre da gestão integrada dos resíduos sólidos mediante ações coordenadas e 

encadeadas que considerem as variáveis ambiental, social, cultural, econômica, 

tecnológica e de saúde pública”. Embora não haja menção direta aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030, os objetivos colocados ao longo 

desse plano governamental contemplam aspectos da agenda ambiental da ONU 

(2015). A Figura 5 ilustra a capa do livro proposto pelo Ministério do Meio Ambiente, 

evidenciando aspectos do compromisso formal em torno da temática sobre o lixo no 

mar, pelo governo brasileiro. 

 

Figura 5 – Imagem do documento produzido pelo Ministério do Meio Ambiente 

 
Fonte: https://www.marinha.mil.br/sites/all/modules/pnclm/book.html 
 

Na busca de soluções para o combate ao lixo marinho, Benedicto et al. 

(2023) ressaltam os desafios que os municípios brasileiros enfrentam na destinação 

correta dos resíduos sólidos, especialmente no contexto dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). Diante do conhecimento produzido e 

divulgado, vale destacar que, segundo Martínez (2017) o descarte não representa 

necessariamente um encerramento definitivo, mas pode ser entendido como parte 

de um processo contínuo de ressignificação e valorização dos materiais, 

especialmente quando inserido em estratégias que visam à responsabilidade 

socioambiental e à reorganização dos fluxos de resíduos. 



27 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As leituras nos materiais subsidiada por palavras-chave evidenciaram que 

ações de educação ambiental voltadas à prevenção do lixo nas praias são eficazes, 

sobretudo quando associadas a estratégias de sensibilização ambiental e 

infraestrutura básica (como lixeiras distribuídas corretamente) e participação 

comunitária.  

A necessidade de experiências de campo, principalmente realizadas pelas 

escolas, indicam que a simples presença de lixeiras não garante, por si só, a 

mudança de comportamento ambiental, mas sua combinação com campanhas 

educativas e ênfases dadas a temática. Também, as ações ambientais realizadas 

em diversos estados brasileiros indicam que intervenções educativas podem gerar 

impactos relevantes quando adaptadas à realidade local. 

Em função da amplitude dos conteúdos explorados nos artigos analisados, 

evidencia-se aspectos ecológicos, sociais e culturais relacionados à poluição 

litorânea, além de investigar práticas educativas já existentes e possíveis 

alternativas para sua ampliação e efetividade na conservação da biodiversidade. 

A metodologia adotada, ao trazer um tema bem evidente para o meio 

ambiente em espaços locais, integra informações contextualizando com os eventos 

globais, principalmente a Agenda 2030 e seus 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável, além de uma efetivação das recomendações focalizadas para o ODS 

14 e a Década da Ciência Oceânica (2021-2030). 

A realização de uma leitura crítica da produção científica existente sobre o 

tema possibilita um novo olhar para aplicação em outros contextos ambientais. 

Também, ao fazer destaque à importância das políticas públicas e das ações 

educativas no contexto da sustentabilidade costeira. 

Vale ressaltar que esta revisão não se propõe a esgotar o tema, mas a 

oferecer uma contribuição para o debate acadêmico e para a formulação de outras 

perguntas para compreensão dos problemas socioambientais das regiões litorâneas 

brasileiras. 
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